
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.250 - RN (2017/0136483-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTONIO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORE
S

: KARINA MARTHA FERREIRA DE SOUZA VASCONCELOS  
- RN009286 

 JÚLIO CÉSAR DE SOUZA SOARES  - RN006708 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
EXISTÊNCIA DE FILA. NECESSIDADE DE AGUARDO. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. RISCO DE MORTE. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.  
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca da ausência de prova nos autos quanto à alegada urgência para a 
realização do procedimento cirúrgico pretendido pela parte autora, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 24 de outubro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.250 - RN (2017/0136483-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTONIO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORE
S

: KARINA MARTHA FERREIRA DE SOUZA VASCONCELOS  
- RN009286 

 JÚLIO CÉSAR DE SOUZA SOARES  - RN006708 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7/STJ. 

Sustenta o Agravante, em síntese, a não incidência da Súmula 

n. 7/STJ no presente caso, porquanto, "o que se pretende com o Recurso 

Especial não é a revisão probatória acerca do quadro clínico do recorrente 

para que seja realizado o procedimento cirúrgico. As premissas fáticas 

pertinentes ao caso já foram fixadas na primeira instância e confirmadas 

pela Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Quinta Região". 

Alega que "é incontroverso que o recorrente é portador de 

deformidade em fêmur proximal esquerdo e necessita de um procedimento 

cirúrgico. A questão tida como controversa e que impediria o conhecimento 

do recurso, relativa ao enunciado da Súmula n. 7/STJ, de acordo com a 

Ministra Relatora, na realidade, não é controversa nos autos". 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 472/473e.
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AGRAVANTE : ANTONIO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORE
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 JÚLIO CÉSAR DE SOUZA SOARES  - RN006708 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão o Agravante, porquanto, o tribunal de 

origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 

consignou acerca da ausência de provas nos autos quanto à alegada 

urgência para a realização do procedimento cirúrgico pretendido pela parte 

autora, nos seguintes termos (fls. 332e):

Quanto à preliminar de ausência de interesse, tenho que o 
respectivo exame se confunde com o do próprio mérito das 
apelações, o qual passo a fazer.
Nesse mister, observo que não resta provada a alegada 
urgência na realização da cirurgia indicada ao autor.
Com efeito, o laudo pericial acostado aos autos deixa claro que 
não há perigo de morte no caso, ainda que a cirurgia se mostre 
necessária para salvaguardar a saúde do paciente (Id 
4058401.1040648).
Ilustrativamente, trago à colação o seguinte excerto do 
mesmo:
Autor com relato de inicio de claudicação percebida pelos pais 
em fase pré púbere.
Refere inicio das dores em quadril esquerdo há vários anos, e 
aumento de intensidade há 2 anos quando iniciou procura de 
atenção médica.
Exame físico do quadril esquerdo demonstra déficit grave de 
rotação externa e externa, extensão e flexão acima de 90°.
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Mobilidade moderadamente dolorosa. Apresenta hipotrofia de 
coxa e tríceps sural grave. Apresenta encurtamento de cerca 
de 3 cm em membro inferior esquerdo.
Apresenta déficit funcional dinâmico em marcha, com 
claudicação constante, e limitação funcional de marcha com 
dor local após distâncias de 50 a 100 metros.
Anoto que nem o primeiro atestado nem o laudo do perito 
judicial apontam a imperiosa urgência do procedimento 
cirúrgico, isto é, não trazem a este Juízo elementos capazes 
de dar ao autor a primazia necessária para submeter-se ao 
procedimento pretendido em detrimento dos pacientes que se 
encontram na fila do SUS. Aliás, sequer há informação no 
processo acerca da inscrição do suplicante na fila.
Assim, embora reste induvidosa - pelos elementos médicos 
coligidos aos autos - a existência da patologia e a necessidade 
de ser o recorrido submetido a procedimento cirúrgico, não 
menos verdade é que existem outros indivíduos também no 
aguardo de atendimento dessa mesma espécie.
Importante mencionar tal circunstância, eis que, em situações 
como tais, devem-se aquilatar os bens envolvidos, sendo 
possível verificar, pois, que, na hipótese, ambos possuem a 
mesma envergadura e o mesmo nível de proteção (direito à 
saúde).
Dito isso, penso que não se afiguraria escorreito com os 
demais pretensos beneficiários que se submeteram a uma fila 
de espera que seja o autor beneficiado com o tratamento que 
lhe foi indicado antes do momento oportuno.
Pensar diferente seria prestigiar um entendimento que 
malferiria o princípio da isonomia a que todos estão 
submetidos.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO   ART.   535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE MEDICAMENTOS.  
LEGITIMIDADE  PASSIVA  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
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PÚBLICOS (MUNICÍPIO,  ESTADO  E  UNIÃO).  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ. NECESSIDADE  
DE  UTILIZAÇÃO  DE  MEDICAMENTO. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA  N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES  PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. I - Consoante o decidido   pelo   Plenário   desta  
Corte  na  sessão  realizada  em 09.03.2016,   o  regime  
recursal  será  determinado  pela  data  da publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões 
relevantes apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  
mediante apreciação da disciplina  normativa  e  cotejo  ao  
posicionamento jurisprudencial aplicável  à  hipótese.  
Inexistência  de  omissão,  contradição  ou obscuridade.
III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo  o  qual,  o  funcionamento  do  Sistema Único 
de Saúde é de responsabilidade  solidária  da  União,  Estados, 
Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima  para  figurar  no  polo  
passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a 
medicamentos adequado para tratamento de saúde.
IV  -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela 
alínea c,  do  inciso  III,  do art. 105, da Constituição da 
República, não merece  prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula n. 83/STJ.
V  -  In  casu,  rever  o  entendimento  do  Tribunal de origem, 
que consignou  que a parte juntou aos autos prova 
pré-constituída apta a demonstrar  a necessidade do referido 
remédio/tratamento, demandaria necessário  revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI  -  O  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1611710/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
29/03/2017)

ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO E DE TRATAMENTO  MÉDICO.  
MANIFESTA  NECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA 
DE TODOS  OS  ENTES  DO  PODER  PÚBLICO.  OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.  
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
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FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.    SÚMULA    
282/STF.    REEXAME    DO   CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Hipótese  em  que  o  Tribunal local consignou: " Como 
cediço, a saúde  é  direito  de  todos e dever do Estado. 
Trata-se de garantia inerente à saúde e à vida, as quais estão 
intrinsecamente ligadas ao princípio   da  dignidade  da  pessoa  
humana,  um  dos  fundamentos basilares  de  nossa  
República. Com efeito, os artigos 196 e 198 de nossa  Lei  
Maior asseguram aos necessitados o fornecimento gratuito de 
medicamentos/exames indispensáveis ao tratamento de sua 
saúde, de responsabilidade solidária da União, dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios  (...)  Pontue-se  que  a parte 
autora logrou comprovar a necessidade  dos  medicamentos,  
consoante  se  extrai do laudo e do receituário  médico 
acostados nos indexadores 14/16. [...] (Fl. 548) Acrescente-se  
que  a  existência  de  alternativas terapêuticas não afasta  do  
ente  público  a  responsabilidade pelo fornecimento dos 
medicamentos postulados, se essenciais ao tratamento 
indicado." 2.  Não  se  conhece de Recurso Especial em 
relação à ofensa ao art.
535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria  incorrido  o  acórdão  impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
3.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de 
Processo Civil,  uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 
foi apresentada.
4.  Não  se  pode  conhecer  da  irresignação  contra  a  ofensa 
aos mencionados  dispositivos  legais,  uma vez que não 
foram analisados pela   instância  de  origem.  Ausente,  
portanto,  o  indispensável requisito  do  prequestionamento, o 
que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
5.  Não  podem os direitos sociais ficar condicionados à boa 
vontade do  Administrador,  sendo  de suma importância que o 
Judiciário atue como  órgão controlador da atividade 
administrativa. Seria distorção pensar  que  o  princípio  da  
separação  dos poderes, originalmente concebido  com  o  
escopo  de  garantia  dos  direitos fundamentais, pudesse  ser  
utilizado  justamente  como  óbice  à  realização  dos direitos 
sociais, igualmente relevantes.
6.  O  STJ  possui  jurisprudência  firme  e  consolidada  de  
que a responsabilidade   em   matéria   de   saúde,  aqui  
traduzida  pela distribuição  gratuita de medicamentos em favor 
de pessoas carentes, é  dever  do  Estado,  no  qual  são 
compreendidos aí todos os entes federativos:  "o  
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de 
responsabilidade  solidária  da União, Estados-membros e 
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Municípios, de  modo  que  qualquer  dessas entidades têm 
legitimidade ad causam para  figurar  no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp  
771.537/RJ,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJ 
3.10.2005).
7.  É evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido,  verificando  a urgência e necessidade do 
fornecimento de medicamento   e   tratamento  médico  
pleiteados  nos  autos,  seria necessário  exceder  as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
8.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa 
parte, não provido.
(REsp 1655043/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
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juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
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capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
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4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0136483-4 REsp 1.677.250 / RN

Números Origem:  08009595120154058401  8009595120154058401

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORES : KARINA MARTHA FERREIRA DE SOUZA VASCONCELOS  - RN009286 

 JÚLIO CÉSAR DE SOUZA SOARES  - RN006708 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ 
PROCURADORES : KARINA MARTHA FERREIRA DE SOUZA VASCONCELOS  - RN009286 

 JÚLIO CÉSAR DE SOUZA SOARES  - RN006708 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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